
ADOÇÃO DE SISTEMÁTICA SEMELHANTE A DA VERBINDLICHE ZUSAGE  

 

A verbindliche Zusage do Direito alemão é o mecanismo disciplinado nas Seções 

204 a 207 do Código Tributário (AO) e pode ser sintetizada como uma verdadeira 

“confirmação, dada pelo auditor tributário, no término de uma fiscalização, sobre o modo 

como o contribuinte deve agir dali para diante”. 1   

Em outras palavras, após a realização de uma fiscalização (cujo trâmite está 

disciplinado nas Seções 193 a 203 do AO), as autoridades fiscais emitem um relatório 

que ilustra todos os aspectos averiguados, expondo eventuais irregularidades, sugerindo 

alterações ou chancelando as práticas tributárias adotadas pelo contribuinte fiscalizado 

(Seção 202 do AO).2  

Com base no conteúdo desse relatório final de fiscalização, poderá, ou não, ser 

lavrado um auto de infração em relação às operações realizadas no passado. No tocante 

aos fatos geradores futuros, poderá ser fornecido ao contribuinte um documento contendo 

as conclusões da autoridade fiscal sobre o tratamento tributário da situação fiscalizada, 

confirmando a direção já adotada em um compromisso com efeito vinculante da data da 

sua emissão para o futuro, desde que as circunstâncias com base na qual o relatório foi 

emitido não sofram alterações significativas em relação às que foram consideradas para 

a emissão da verbindliche Zusage.3 A verbindliche Zusage geralmente envolve 

obrigações fiscais de trato sucessivo. 

A semelhança a verbindliche Zusage (confirmação vinculante) com a consulta 

fiscal brasileira reside na circunstância de que, em ambos, há um pronunciamento 

vinculativo por parte da autoridade fiscal contendo diretrizes sobre o futuro tratamento 

tributário de uma situação concreta e adequadamente demarcada, com a diferença de que 

na Zusage essa demarcação nasce a partir de uma auditoria realizada no âmbito de uma 

fiscalização.  
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Parece-nos que a incorporação em nosso ordenamento de uma previsão que 

permita, caso o contribuinte assim solicite, a emissão de um documento com caráter 

vinculante a respeito das conclusões dos Auditores Fiscais da Receita Federal após uma 

fiscalização pode ser um importante instrumento de promoção à segurança jurídica e de 

incentivo à conformidade.  Assim como no Direito alemão, a concessão do efeito 

vinculante no Brasil poderá ser formalizada em um documento escrito que contemplará 

as principais constatações sobre a tributação do contribuinte fiscalizado, indicará a 

necessidade de eventuais alterações nas práticas fiscais e, sobretudo, validará e valorizará 

o correto cumprimento das obrigações tributárias. 

 

 

 

 

 


